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PORTARIA I'GE/CG N." 01112015

o PROCURADOR GERAL DO ESTADO DA BAHIA. no uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 32. inciso VIIl da Lei Complementar na 34. de 6 de fevereiro de 2009. e

o CORREGEDOR DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições
confcridas pelo ar!. 11. parágrafo único. incisos I e 11. do Decreto na 11.738. de 30 de
setembro de 2009, resolvem editar oREGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA
DA I'ROCURADORIA GERAL DO ESTADO. nos termos seguintes:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. I° Este Regimento visa disciplinar as atividades de competência da Corregedoria da
Procuradoria Geral do Estado definidas no art. 13 da Lei Complementar n.O 34. de 06 de
fevereiro de 2006. bem como no ar!. 11. parágrafo único. incisos I e 11.e no art. 13 do Decreto
n." 11.738. de 30 de setembro de 2009.

Ar!. 20 Observar-se-á o quanto disposto em Regulamento aos procedimentos relativos à
aferição do merecimento dos integrantes da carreira de Procurador do Estado para efeito de
promoção,

CAPÍTULO 11
DA FINALIDADE E COMI'ETÊNCIAS

Ar!. 3° À Corregedoria. órgão de supervisão, coordenação. fiscalização e controle da
atuação limcional e da conduta do pessoal da Procuradoria Geral do Estado. compete:

I - realizar inspeções e correições nos órgãos da Procuradoria Geral do Estado.
propondo as medidas necessáriasà regularidade. racionalização e eficiência dos serviços;

11- presidir as comissões de avaliação de desempenho dos Procuradores do Estado em
estágio probatório e as de promoção por merecimento;

1II - receber e examinar requerimentos, representações e avaliações que envolvam a
atuação dos Procuradores do Estado;



ESTADO DA BAHIA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

IV - propor ao Conselho Superior a instauração de sindicância ou processo
administrativo disciplinar;

V - encaminhar ao Conselho Superior. com relatório e parecer conclusivo. os processos
que tenham por objeto:

a) o estágio probatório de integrantes da carreira de Procurador do Estado;

b) a atuação dos Procuradores do Estado concorrentes â promoção por merecimento:

c) o resultado das correições ordinárias e extraordinárias. das representações e de outros
procedimentos. propondo as medidas que julgar adequadas;

VI - encaminhar ao Procurador Geral do Estado, com relatório e parecer conclusivo. o
resultado das correições ordinárias e extraordinárias, das representações e de outros
procedimentos, propondo as medidas que julgar adequadas;

VII . supervisionar as atividades desempenhadas pelas comlssoes de processos
administrativos disciplinares ou de sindicâncias. instauradas no âmbito da Procuradoria Geral
do Estado;

VIll - manter registros atualizados da tramitação e resultado das inspeções. correições.
apurações preliminares. sindicâncias e proeessos administrativos disciplinares desenvolvidos
no âmbito da Procuradoria Geral do Estado;

IX • propor ao Procurador Geral do Estado a edição de atos normativos. visandoti
modernização e ao aperfeiçoamento dos serviços da Procuradoria Geral do Estado:

X - promover reuniões com Procuradores Chefes para tratar de assuntos relacionados
com as respectivas áreas de atuação;

Xl • exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Procurador Geral do Estado
ou pelo Conselho Superior.

Art. 4° A Corregedoria atuará em estreita articulação com a Unidade Central do Sistema
Estadual de Correição.
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CAPÍTULO I1I

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 5° A Corregedoria será dirigida por um Corregedor nomeado em comissão pelo
Governador do Estado. dentre Procuradores do Estado em atividade, com mais de 5 (cinco)
anos de efetivo exercício.

S I° Junto à Corregedoria poderão atuar outros Procuradores do Estado. por designação
do Procurador Geral do Estado.

S 2° O apoio técnico-administrativo da Corregedoria caberá a uma Secretaria
coordenada por servidor do quadro efetivo ou nomeado em comissão.

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS

Art. 6° As atividades de fiscalização e controle da Corregedoria serão exercidas
mediante apurações preliminares, inspeções e correições. cujos resultados serão consignados
em relatórios, com proposições de medidas saneadoras ou corretivas dirigidas ao Conselho

Superior, ao Procurador Geral do Estado ou ao dirigente da unidade avaliada. conforme o
caso.

Seção I
Da Apuração Preliminar

Art. 7° O procedimento de apuração preliminar tem por finalidade exercer JUIZOde
admissibilidade acerca da verossimilhança da denúncia de fato passível de qualificação como
falta funcional praticada por Procurador do Estado ou por servidor de apoio administrativo.
observando-se as cautelas necessárias para evitar injusta ofensaà honra do denunciado.

Ar!. 8° Salvo nos casos em que seja necessária a imediata instauração de sindicância ou
de processo administrativo disciplinar, a Corregedoria procederá à apuração preliminar de
qualquer fato passível de qualificação de falta funcional de que tenha conhecimento.
notadamente nas seguintes situações:

I-omissão na prática de atos processuais ou a sua realização fora do prazo legal;

11- ausência de comparecimento a atos processuais;
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li! - extrapolação dos prazos internos de análise de matérias sUJeItas aos órgãos
administrativos e consultivos da Procuradoria Geral do Estado ou dc qualquer taretà
específica atribuída pela Chefia;

IV - retenção injustificada de autos judiciais;

V - cxtravio de autos de processo administrativo ou judicial;

VI - desaparecimcnto de bcns públicos;

VII - falta de urbanidade;

VIII - prática de advocacia administrativa;

IX - cxercício dc advocacia privada nos casos da incompatibilidade de quc tratam os
artigos 28 a 30 da Lei n.o 8.906/94, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos
Advogados do Brasil;

X - exercício dc outro cargo ou função pública, ressalvado o magistério. incluindo a
coordenação, desdc que haja compatibilidade de horário com o do cxercício das atribuições
institucionais. observado o limite de 20 (vinte) horas semanais;

XI - cxercicio dc qualquer outra atividade laborativa pelos Procuradores do Estado que
optarcm pelo rcgimc de dcdicação cxclusiva. á exccção do magistério superior. inclusive o de
coordenação, observado o limite de 20 (vinte) horas scmanais e a compatibilidade de horário
com o exercício das atribuições institucionais;

XII - exerClClO da atividade advocatícia, administrativa ou judiciaL bem como a
asscssoria. consultoria e direção jurídicas fora das atribuições institucionais. para os
Procuradores do Estado que optarcm pelo regime de dedicação exclusiva;

XIII - participação de socicdadc de advogados ou escritório de advocacia na condição

de sócio. associado. cmpregado. gerente. administrador ou funções correlatas. para os para os
Procuradores do Estado quc optarcm pelo regime dc dedicação exclusiva.
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Parágrafo UI1lCO, A Corregedoria procederá. periodicamente.à verificação da
observância, pelos Procuradores do Estado. das regras atinentesà acumulação do cargo com o
de magistério ou de coordenação. prevista no inciso XI do caput deste artigo,

Ar!. 9° Ao tomar conhecimento da ocorrência de qualquer irregularidade que constitua
falia funcional. a respectiva Chefia deverá dar ciênciaà Corregedoria. para as devidas
providências,

Parágrafo único, Na comunicação dos fatos referidos nos incisos I a IV do caput do ar!.
8°. deverá a Chefia imediata infornlar acerca da ocorrência das seguintes circunstâncias:

I - fatos não atri buíveis ao Procurador;

I! - excepcional volume dc trabalho;

lI! - especificas condições de trabalho na respectiva unidade que impliquem riscos de
cometimento de falhas;

IV - inocorrência de prejuízo ao interesse do Estado,

Art, 10, Qualquer pessoa poderá dirigirà Corregedoria denúncia de ato ou fato que
envolva a conduta funcional dos Procuradores do Estado ou de qualquer servidor lotado na

Procuradoria Geral do Estado. devendo conter a qualificação e endereço do denunciante. a
identificação do denunciado. a descrição pornlenorizada dos fàtos. além dos elementos de
prova que iastreiam a acusação,

Parágrafo único, Não será conhecida a denúncia anônima nos casos em que a lei exigir a
identificação do denunciante,

Art. 11, O procedimento de apuração preliminar será iniciado com o despacho do
Corregedor que determinar a sua instauração. devendo ser concluído no prazo de 30 (trinta)
dias,

Parágrafo único, O Corregedor poderá designar Procurador do Estado para conduzir os
trabalhos de apuração preliminar.
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Art. 12. O Procurador do Estado ou o servidor indicado como responsável pelo ato
apontado como irregular será cientificado. mediante comunicação pessoal. para manifestação
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. devendo apresentar os esclarecimentos que entender
pertinentcs.

Ar!. 13. Após a fasc investigatória. cumpridas cvcntuais diligências determinadas pelo
Corregedor. será emitido relatório circunstanciado. no qual se concluirá:

I - pelo arquivamcnto sumário do procedimento. dando ciência ao Procurador Geral do
Estado;

Il - pelo encaminhamento ao Conselho Superior. para a abertura de sindicância ou
processo administrativo disciplinar. quando a suposta falta for atribuída a Procurador do
Estado;

IIl - pelo encaminhamento ao Procurador Geral do Estado. para a abertura de
sindicância ou processo administrativo disciplinar. quando a suposta falta for atribuida a
servidor do quadro de apoio.

Parágrafo único. Ainda que opine pelo arquivamento do procedimento. o Corregedor
poderá formular recomendações ao Procurador ou ao servidor responsável. bcm comoà sua
respectiva Chefia. no intuito do aprimoramento dos serviços.

Ar!. 14. O Procurador do Estado ou o servidor interessado será cientificado da
conclusão da apuração preliminar.

Seção 1/
Das Inspeções

Art. 15. As inspeções independem de ato formal ou de aviso prévio c serão rcalizadas
no âmbito da Procuradoria Geral do Estado. pessoalmente pelo Corregedor. ou por
Procuradores por cle designados. c visam fiscalizar as atividades da Procuradoria. com vistas
a assegurar a rcgularidade. a racionalização e a eficiência dos serviços.

Ar!. 16. Nas inspeções poderão ser examinados autos judiciais ou administrativos.
documentos. dados cxistentes em sistcmas dc informática c procedimcntos dc qualqucr
natureza.
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Art. 17. Da visita de inspeção. quando necessário. será elaborado relatório. podendo
conter recomendações de medidas saneadoras. além de outras proposições úteis. inclusive a
realização de correição extraordinária.

Parágrafo único. O relatório será encaminhado ao Conselho Superior. ao Procurador
Geral do Estado ou ao dirigente da unidade avaliada. confàrme o caso.

Seção 111
Das Correições

Ar!. 18. As correlçoes têm por objetivo verificar a regularidade do serviço. a
metodologia aplicada na sua execução. a eficiência e a eficácia das rotinas. a pontualidadc do
Procurador no exercício de suas funçõcs e o cumprimento das obrigações legais e das
determinações emanadas do Procurador Geral do Estado c da Chefia rcspectiva. bem assim o
atcndimento a recomcndações eventualmente propostas pela Corregedoria.

Ar!. 19. O Corregedor será auxiliado nas corrcições por Procuradorcs do Estado por ele
dcsignados.

Art. 20. Nas correiçõcs poderão scr utilizados os sistemas infàrmatizados específicos da
Procuradoria Geral do Estado ou outros disponíveis. de modo a permitir o examc, à distância.
de processos judiciais e administrativos.

Subseção I
Das Correições Ordinárias

Ar!. 21. A Corregedoria apresentará calendário das atividades de correlçao, com a
especificação das datas e locais em que serão rcalizadas as correições ordinárias. observada a
periodicidade de sua ocorrência de, pelo menos. uma correição anual em cada unidade da
Procuradoria Geral do Estado.

Ar!. 22. As correições ordinárias serão anunciadas mediante ato do Corregedor
publicado com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. onde serão indicados os nomes
dos componentes da Comissão Correicional, que será por ele presidida. bem como o prazo
para a sua conclusão.

Art. 23. A Correição será instaurada mediante Termo de Correição, a ser lavrado no
ambiente de cada unidade, fàrmando-se os autos do respectivo processo administrativo.
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S 1.° O procedimento de correição ordinária observará as seguintes etapas:

I - aplicação de questionário, conforme modelos constantes dos Anexos I c11 desta
Portaria;

11 - rcunião com as Chefias das unidades e, quando for o caso, com os Procuradores e
servidores:

1Il - seleção, por amostragem, de documentos e de processos administrativos c judiciais

sujeitos à correição:

IV - obtenção de dados diretamente dos sistemas informatizados da Procuradoria Geral
do Estado ou outros disponíveis;

V - análise das atividades desempenhadas na unidade administrativa, especialmcnte
quanto aos scguintes aspectos:

a) observância às rotinas e aos procedimentos internos;

b) tramitação interna dos processos c documentos, bcm como a sua forn1a de autuação;

c) existência de processos judiciais e administrativos pendcntes de manifestação,
quantidade, tempo dc pendência c suas razões;

d) distribuição das tarefas/serviços;

e) tempestividade e qualidade das pcças produzidas;

f) conformação das atividades desenvolvidas às obrigaçõcs Icgais e às orientações
cmanadas do Procurador Geral do Estado e da Chefia respectiva;

g) tempcstividade no ajuizamento de cxecutivos fiscais ou de cobranças de quaisquer
créditos:

h) efetivação dos registros relativos às vicissitudcs ocorrentes cm créditos da Fazenda
Estadual, tais como suspcnsão de cxigibilidade do crédito, parcelamcnto e proteslo.

S 2°. A Comissão Correicional poderá proceder às diligências, confonne o caso, para
verificação:
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I - das necessidades estruturais e de pessoal dentro das unidades;

I! - da interferência de problemas externos na atividade das Procuradorias;

lI! - da existência de conflitos interpessoais;

IV - das medidas rccomendáveis à melhora qualitativa e do tcmpo de resolução dos
processos;

V - dos assuntos de maior incidência nos processos judiciais e administrativos que
tramitam nas Procuradorias;

VI - da adequação dos trabalhos desenvolvidos pela unidade às diretrizes normativas da
Procuradoria Geral do Estado.

Ar!. 24. Os rcsultados da correlçao serão consignados em relatório circunstanciado.
incluindo proposições de medidas saneadoras e corretivas. sem prejuizo da indicação de
abcrtura de sindicância administrativa ou de processo administrativo disciplinar. quando for o
caso.

Parágrafo UI1lCO. O rclatório será encaminhado ao Conselho Supcrior. ao Procurador
Geral do Estado ou ao dirigente da unidade avaliada. conforme o caso.

Subseção 11
Das CorreiçõesExtraordinárias

Art. 25. Cabe ao Corregedor realizar, excepcionalmente, correlçao cxtraordinária de
ofício. por determinação do Procurador Geral do Estado ou do Conselho Superior. em
situações especiais de interesse público que justifiquem a imcdiata apuração deindicadores,
bem como para obtenção de informaçõcs necessárias ao deslinde de reclamações. denúncias
ou fundadas suspeitas de irregularidades no serviço público.

Art. 26. Poderá, ainda. o Corregedor determinar a realização de correição cxtraordinária
por solicitação da Chefia da unidade, ou quando verificar que não foram seguidas as
recomendaçõcs e orientações formuladas por ocasião da correição ordinária.

Ar!. 27. As correições extraordinárias observarão. no que couber, os procedimentos
relativos às correições ordinárias.
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CAPÍTULOV
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 28. As dúvidas e os casos omissos nos procedimentos da Corregedoria serão
resolvidos pelo Corregedor no âmbito de suas competências.

Salvador, 8 de julho de 2015.

PAUL~CÀRVALHO
Procurador Geral do Estado

'P-foc ~ ~
~IL CABÚS NETO

Corregedor



ANEXO I

CORREIÇÃO ORDINÁRIA

OUESTIONÁRIO INDIVIDUAL DE PROCURADOR

Procurador:

Lotação:

Data:

1 - Indicar o Núcleo/Setor de atuação:

2 - Informar se utiliza suporte direto de estagiário, analista, assistente ou outroservidor para a

pesquisa/montagem das peças produzidas, c descrever as atividades desempenhadas por esse

suporte direto:

3 - Quais os critériosde distribuiçãointerna de trabalho entreos Procuradores? Utiliza PGE.Ne/?

4 - Como funciona o serv1ço de apOlo administrativo? Aponte sugestões de alteração ou

aprunorarncnto.



5 - Existem reuniões periódicas no Núcleo/Setor onde está lotado? Qual a periodicidade?

6 - Existe demanda de atendimento ao público externo? Se positivo, identifique o público alvo

desse atendimento (partes, ad,'ogados, autoridades públicas, outros servidores).

7 - Qual o Setor ou pessoal responsável pelo atendimento ao público externo? Há prévio

agendamento do atendimento ou visitas?

8 - Indicar as dificuldades encontradas para a solução de processos judiciais ouadministrati\'os

mais complexos que lhe foram distribuídos nos últimos doze meses. Existe alguma sugestão de

medida administrativa capaz de sanear as dificuldades encontradas?

l) Aponte problemas e sugestões quanto ao funcionamento de sua Procuradoria

Espeeializada/N úcleoISetor.

Assinatura do Procurador
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ANEXO 11

CORREIÇÃO ORDINÁRIA

OUESTIONÁRIO INDIVIDUAL DO APOIO ADMINISTRATIVO

Servidor:

Lotação:

Data:

1 - Descreva as atribuições c atividades diárias realizadas. Quem lhe di,tribui ar,) tareEa(s).

2 - Quais os critérios de di"isão c distribuição interna de trabalho entre os servidores?

3 - Como o pessoal de apoio intcragc com os Procuradores lotados no Núcleo/Setor? Qual aforma de

comunicação?

4 - Existe controle de freqüência c horário? Quais os mecanismos de controle?
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5 - Há reuniões periódicas com a sua Chefia imediata? Qual a periodicidade?

6 - Qual a avaliação do seu trabalho? Aponte sugestões de melhoria do funcionamento da sua
Especializada/N úcleo/Setor.

Assinatura do Servidor


